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j) Estudar as questões de que vier a ser incumbido, no âmbito do 
SMPC, propondo as soluções que entenda mais adequadas.

Artigo 24.º
Gabinete Técnico Florestal

1 — Compete ao Gabinete Técnico Florestal:
a) Planeamento
a.1) Elaboração e actualização do Plano Municipal de Defesa da 

Floresta Contra Incêndios e Plano Operacional Municipal;
a.2) Participação nos processos de planeamento e de ordenamento 

dos espaços rurais e florestais.
b) Operacional
b.1) Acompanhamento dos programas de acção previstas no Plano 

de Desenvolvimento Florestal;
b.2) Centralização da informação relativa a incêndios florestais;
b.3) Promoção do cumprimento do estabelecido no Decreto -Lei 

n.º 124/2006, de 28 de Junho;
b.4) Acompanhamento e divulgação do índice diário de risco de 

incêndio florestal;
b.5) Relacionamento com as entidades públicas e privadas no âmbito 

da defesa da floresta contra incêndios (DFCI);
b.6) Coadjuvação do Presidente da Câmara Municipal na CMPC em 

reunião e situação de emergência.
c) Gestão e Controlo
c.1) Supervisão e controlo das obras municipais e das subcontratadas 

relativas à DFCI;
c.2) Construção e gestão do sistema de informação geográfica de 

DFCI;
c.3) Gestão da base de dados de DFCI;
c.4) Envio de propostas e pareces de DFCI;
c.5) Constituição e manutenção de dossier com legislação.
d) Avaliação
d.1) Elaboração de relatório de actividades relativos aos programas 

de acção previstos no plano de defesa da floresta;
d.2) Elaboração de informações mensais (periódicas) sobre os incên-

dios ocorridos no município;
d.3) Elaboração da informação especial sobre os grandes incêndios.
e) Formação
e.1) Participação em acções de formação no âmbito de DFCI, designa-

damente nas promovidas pela Autoridade Florestal Nacional (AFN).

2 — O GTF funciona sob as orientações emanadas pela AFN, legisla-
ção complementar sobre o âmbito florestal, bem como outras orientações 
emanadas pela Câmara Municipal ou SMPC.

3 — O GTF apoia a CMDFCI.
4 — A criação, composição e funcionamento da CMDFCI, são regu-

ladas pelo disposto em diploma próprio.

Artigo 25.º
Gabinete de Informação Pública

O Gabinete de Informação Pública, com imediata e eficaz ligação ao 
Presidente da Câmara e aos Órgãos de Comunicação Social, é exercida 
pelo Gabinete de Apoio à Presidência, através do Gabinete de Imprensa, 
da Câmara Municipal, competindo -lhe no âmbito da Protecção Civil a 
divulgação pública de:

a) Medidas preventivas e de autoprotecção;
b) Indicações e orientações sobre a iminência de acidentes graves 

e catástrofes;
c) Divulgação das informações relevantes à situação no que diz res-

peito às orientações relativas aos procedimentos de coordenação da 
intervenção das forças e serviços de segurança;

d) Procedimentos a tomar por parte das populações face à situação;
e) Outros procedimentos a determinar pelo Presidente da Câmara 

Municipal.
Artigo 26.º

Apoio Administrativo
Compete ao Apoio Administrativo:
a) Assegurar o apoio administrativo a toda a estrutura do SMPC;
b) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação e organização 

do arquivo dos documentos enviados ao SMPC;
c) Assegurar uma adequada circulação de documentos pelos diversos 

serviços e entidades envolvidas, diligenciando, em tempo oportuno, a 
divulgação das Normas e Orientações definidas;

d) Promover a aquisição de equipamentos e materiais necessários ao 
funcionamento eficaz do SMPC procedendo à sua distribuição, garan-
tindo a sua correcta manutenção e controlo;

e) Organizar e manter actualizado o inventário de bens móveis, de 
acordo com as regras definidas;

f) Assegurar em permanência o funcionamento de um Centro de 
Transmissões que assegure as ligações rádio, telefónicas e outras, com 
os vários intervenientes da Protecção Civil, podendo, este, funcionar em 
parceria com o Corpo de Bombeiros Municipais de Sardoal;

g) Executar outras funções que sejam superiormente cometidas em 
matéria administrativa.

Artigo 27.º
Pessoal

1 — O pessoal de apoio ao SMPC é o indicado pelo Presidente da 
Câmara Municipal.

2 — O pessoal de apoio ao SMPC pertencerá à carreira de protecção 
civil que é criada em diploma próprio.

3 — O serviço prestado no SMPC é de total disponibilidade, pelo que 
o pessoal que nele exerce funções não pode, salvo motivo excepcional 
devidamente justificado, deixar de comparecer ou permanecer no serviço 
em caso de iminência ou ocorrência de acidente grave ou catástrofe, sob 
pena de incorrer em responsabilidade disciplinar.

CAPÍTULO VI
Disposições finais

Artigo 28.º
Alteração do Regulamento

O presente regulamento poderá ser alterado por proposta da Câmara 
Municipal e deliberação da Assembleia Municipal, sempre que razões 
de eficácia o justifiquem, bem como alterações legislativas que possam 
vir a ocorrer.

Artigo 29.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor após publicação no Diário 
da República. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SERPA

Aviso n.º 2064/2009
João Manuel Rocha da Silva, presidente da Câmara Municipal de 

Serpa, torna público, em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 4 
do artigo 148.º do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Terri-
torial, que a Assembleia Municipal de Serpa, em 27 de Junho de 2006, 
deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta de alteração ao Plano 
Director Municipal de Serpa.

A alteração ao PDM iniciou -se nos termos do Decreto -Lei n.º 69/90, 
de 2 de Março, decorreu nos termos do Decreto -Lei n.º 380/99, de 
22 de Setembro, com a redacção do Decreto -Lei n.º 310/2003, de 10 
de Dezembro, e publica -se agora, de acordo com o disposto no mesmo 
Decreto -Lei n.º 380/99, na redacção do Decreto -Lei n.º 316/2007, de 
16 de Setembro.

A alteração ao PDM consiste na alteração do normativo do artigo 18.º 
do Regulamento, do perímetro urbano, espaço industrial, do aglomerado 
de Serpa e do perímetro urbano do aglomerado de Santa Iria.

Assim, em conformidade com o exposto, procede -se à publicação 
da deliberação de Assembleia Municipal que aprovou as alterações ao 
Plano Director Municipal de Serpa, da alteração ao Regulamento, das 
Plantas de Ordenamento e das Plantas de Condicionantes.

Deliberação de Assembleia Municipal (Sessão Ordinária
de 27 de Junho de 2006)

«Terminada a apreciação do assunto, nos termos do n.º 1 do ar-
tigo 79.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 310/2003, de 10 de Dezem-
bro, a Assembleia Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a 
alteração ao plano Director Municipal de Serpa, de acordo com a 
proposta apresentada pela Câmara Municipal.»
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Regulamento do PDM de Serpa
(alteração)

SECÇÃO IV

Disposições comuns aos espaços agrícolas,
agro -silvo -pastoris, naturais e culturais

Artigo 18.º

Edificabilidade

1 — Nos espaços naturais e culturais, agrícolas e agro -silvo -pastoris 
apenas serão licenciáveis novas construções, ou ampliação das existentes, 
desde que destinadas a instalações de apoio e directamente adstritas às 
actividades relativas à respectiva classe de espaço, nestas se incluindo 
as habitações para residência permanente do pessoal afecto, por vínculo 
profissional, ao exercício dessas actividades.

2 — As construções a edificar estão sujeitas às normas legais aplicá-
veis e às seguintes prescrições:

Número máximo de pisos (NpM) — um;
Com excepção de construções, que para adaptação à morfologia do 

terreno poderão ter dois pisos;
Coeficiente bruto de ocupação do solo (COSb) — 0,04;
Para construções de apoio às actividades relativas à respectiva classe 

de espaço, incluindo um máximo de 0,02 para habitação;
Altura máxima dos edifícios (AeM) — 7,5 m;
Com excepção de casos tecnicamente justificados;
Abastecimento de água e drenagem de esgotos por sistema autó-

nomo;

Plantas de Ordenamento do PDM de Serpa (Esc. 1:5000)

Serpa 

Boa integração na paisagem, evitando aterros ou desaterros com 
cortes superiores a 3 m.

Os materiais de construção a utilizar são os seguintes:
Alvenarias rebocadas e caiadas, pintadas de branco, ou outro tom, 

mediante apresentação de palete de cores;
Coberturas das habitações em telha de barro vermelho.

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Nos espaços agro -silvo -pastoris não sujeitos a condicionantes 

legais em vigor que o impeçam, pode ser autorizada a transformação do 
uso do solo para fins não agro -florestais, relativos a empreendimentos 
industriais, de indústrias extractivas, de turismo e de saúde que compro-
vadamente concorram para a melhoria das condições sócio -económicas 
do concelho, desde que relacionados com as actividades próprias desta 
classe de espaço. Nestes casos aplica -se o que vem regulamentado no 
n.º 5 do presente artigo para as actividades turísticas e de saúde, e, com 
as devidas adaptações, o que vem regulamentado na secção VIII para os 
empreendimentos industriais e na secção IX para as indústrias extractivas.

5 — Os equipamentos turísticos poderão ter a forma de estabele-
cimentos hoteleiros, meios complementares de alojamento turístico, 
conjuntos turísticos ou parques de campismo, desde que sujeitos às 
seguintes prescrições:

Número máximo de camas/hectare (NcM) — 20;
Com excepção dos parques de campismo, sujeitos ao prescrito na 

legislação específica;
Coeficiente bruto de ocupação do solo (COSb) — 0,04;
Número mínimo de lugares de estacionamento/hectare (Lem) — 10;
Número máximo de pisos (NpM) — um;
Com excepção de construções, que para adaptação à morfologia do 

terreno poderão ter dois pisos.
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 Santa Iria 

  

 Plantas de Ordenamento do PDM de Serpa (Esc. 1:25 000)

N.º 532/541 (Serpa) 
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 N.º 533 (Santa Iria) 

  
 N.º 532/541 (Serpa) 
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 N.º 533 (Santa Iria) 

  
 8 de Janeiro de 2009. — O Presidente da Câmara, João Manuel Rocha da Silva. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 2065/2009
Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho da Sr.ª 

Vice -Presidente da Câmara, em substituição, datado de 30/12/2008, 
foi concedida ao funcionário, João Tiago Pinto Braz Cláudio, licença 
sem vencimento pelo período de um ano, ao abrigo do artigo 76.º do 
Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de Março, com efeitos a partir de 31 de 
Dezembro de 2008.

31 de Dezembro de 2008. — A Vice -Presidente da Câmara, Felícia 
Maria Cavaleiro da Costa.

301211754 

 Aviso n.º 2066/2009
Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho da signa-

tária datado de 08/01/2009, se procedeu à nomeação, na sequência do 
concurso interno de acesso para provimento de um lugar de engenheiro 
do ambiente assessor principal, aberto por aviso datado de 16/10/2008, 
afixado no edifício dos Paços do Município em 17/10/2008, da candidata 
aprovada, Ana Alexandra Freire Matias de Freitas Salazar.

A candidata nomeada deverá apresentar -se a aceitar o lugar nos 20 dias 
imediatos ao da publicação do presente aviso no Diário da República.

8 de Janeiro de 2009. — A Vereadora do Pelouro de Recursos Huma-
nos, Maria Guilhermina Pinhal Ruivo.

301207226 

 CÂMARA MUNICIPAL DE SILVES

Aviso n.º 2067/2009
Para os devidos efeitos se torna público que por meu despacho datado 

de dois de Dezembro de 2008, e em cumprimento do disposto na alínea b) 
do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, foram 

celebrados contratos de trabalho por tempo indeterminado, em 3 de 
Dezembro de 2008, às candidatas abaixo mencionadas (procedido de 
concurso externo de ingresso para admissão de dois lugares de Técnico 
Superior de 2.ª Classe da carreira sem adjectivação, aberto pelo aviso 
publicitado na 2.ª série Diário da República n.º 233, de 4 de Dezembro 
de 2007)

Ângela Isabel Neto Guerreiro Luz
Isabel Sofia Fernandes de Figueiredo e Cavaco Martins

Por acordo escrito das partes foi excluído o período experimental, nos 
termos do n.º 2, do artigo 110.º do Código do Trabalho.

Processo não sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas, de 
acordo com o estipulado no n.º 1 do artigo 46.º, conjugado com o n.º 1, 
do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, alterado pela Lei 
n.º 48/2006 de 29 de Agosto.

5 de Dezembro de 2008. — A Presidente da Câmara, Maria Isabel 
Fernandes da Silva Soares.

301132277 

 Aviso n.º 2068/2009
Para os devidos efeitos se torna público, que por meu despacho datado 

de dezassete de Dezembro de dois mil e oito, foi nomeada para o lugar 
de Chefe de Secção de Execuções Fiscais, a candidata ao concurso acima 
mencionado, que a seguir se indica:

Elisabete Maria Mendonça Dias Pereira Assunção a candidata deverá 
aceitar a nomeação no prazo de 20 dias úteis a contar da data de publi-
cação do presente aviso no Diário da República. Processo não sujeito 
a fiscalização prévia do Tribunal de Contas de acordo com o estipulado 
no n.º 1 do artigo 46.º, conjugado com o n.º 1 do artigo 114.º da Lei 
n.º 98/97, de 26 de Agosto, alterado pela Lei n.º 48/2006 de 29 de Agosto.

17 de Dezembro de 2008. — A Presidente da Câmara, Maria Isabel 
Fernandes da Silva Soares.

301170485 




